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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS
AGRAVADO : TURENE ANDRADE E SILVA NETO
AGRAVADO : GILBERTO QUERVALT RODRIGUES
AGRAVADO : MAURO RICARDO AIMI
ADVOGADOS : ISABELA FERNANDES DE LIMA - DF074559

ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E OUTRO(S) - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
MARCO AURELIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672

INTERES. : COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & 
ADVOGADOS ASSOCIADOS

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. AÇÃO COLETIVA ART. 6º DA LINDB. CARÁTER 
CONSTITUCIONAL. LIMITE SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA, NO 
CASO. LEGITIMIDADE ATIVA DA CATEGORIA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação rescisória com o objetivo de, em 
resumo, desconstituir decisão proferida em cumprimento de sentença que 
analisou questões de vantagens remuneratórias para todos os servidores 
autarquia.

II - Após decisão monocrática que indeferiu a petição inicial por 
considerar a rescisória manifestamente inadmissível, houve interposição de 
agravo julgado pelo TRF da 4ª Região.

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
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IV - É preciso destacar que o entendimento jurisprudencial do 
STJ reconhece a natureza constitucional dos princípios contidos no art. 6º 
da LINDB, de tal modo que não podem ser elencados como objeto de 
recurso especial. Confira-se: REsp n. 1.804.896/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/5/2019, DJe 18/6/2019 
e AgInt no AREsp n. 704.489/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017.

V - Quanto ao ponto fulcral da questão, qual seja, a limitação 
subjetiva no título executivo de ação coletiva, tem-se que o acórdão 
combatido vai de encontro à tese arrimada no STF, no julgamento do RE n. 
883.642 (Tema n. 823), e também à jurisprudência firmada nesta Corte 
Superior, que entende que é dispensável a juntada da lista dos substituídos 
no ajuizamento da ação coletiva demandada por sindicato, uma vez por ele 
delineada a substituição processual; ou representação processual, nos caso 
das associações. Tal providência é de se exigir no caso de ação ajuizada por 
associação, excetuando-se o caso de mandado de segurança coletivo. Anote-
se: REsp n. 1.842.568/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 21/5/2020. No mesmo sentido são os recentes julgados: AgInt 
no AREsp n. 1.788.347/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 28/6/2021, DJe 1°/7/2021; AgInt no AREsp n. 
1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/10/2020, DJe 22/10/2020.

VI - Assim, compreendendo-se não haver limitação subjetiva dos 
beneficiários na ação coletiva que deu origem ao título judicial executado, e 
diante de consolidada jurisprudência do STJ no sentido de que é dispensável 
a juntada de rol de substituídos eventualmente beneficiados pelo comando 
exarado na sentença proferida nessas ações (ação coletiva), reconhece-se a 
legitimidade da parte irresignada na promoção da execução do título 
judicial.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 29 de maio de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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AGRAVADO : TURENE ANDRADE E SILVA NETO
AGRAVADO : GILBERTO QUERVALT RODRIGUES
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INTERES. : COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & 
ADVOGADOS ASSOCIADOS

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. AÇÃO COLETIVA ART. 6º DA LINDB. CARÁTER 
CONSTITUCIONAL. LIMITE SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA, NO 
CASO. LEGITIMIDADE ATIVA DA CATEGORIA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação rescisória com o objetivo de, em 
resumo, desconstituir decisão proferida em cumprimento de sentença que 
analisou questões de vantagens remuneratórias para todos os servidores 
autarquia.

II - Após decisão monocrática que indeferiu a petição inicial por 
considerar a rescisória manifestamente inadmissível, houve interposição de 
agravo julgado pelo TRF da 4ª Região.

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
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IV - É preciso destacar que o entendimento jurisprudencial do 
STJ reconhece a natureza constitucional dos princípios contidos no art. 6º 
da LINDB, de tal modo que não podem ser elencados como objeto de 
recurso especial. Confira-se: REsp n. 1.804.896/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/5/2019, DJe 18/6/2019 
e AgInt no AREsp n. 704.489/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017.

V - Quanto ao ponto fulcral da questão, qual seja, a limitação 
subjetiva no título executivo de ação coletiva, tem-se que o acórdão 
combatido vai de encontro à tese arrimada no STF, no julgamento do RE n. 
883.642 (Tema n. 823), e também à jurisprudência firmada nesta Corte 
Superior, que entende que é dispensável a juntada da lista dos substituídos 
no ajuizamento da ação coletiva demandada por sindicato, uma vez por ele 
delineada a substituição processual; ou representação processual, nos caso 
das associações. Tal providência é de se exigir no caso de ação ajuizada por 
associação, excetuando-se o caso de mandado de segurança coletivo. Anote-
se: REsp n. 1.842.568/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 21/5/2020. No mesmo sentido são os recentes julgados: AgInt 
no AREsp n. 1.788.347/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 28/6/2021, DJe 1°/7/2021; AgInt no AREsp n. 
1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/10/2020, DJe 22/10/2020.

VI - Assim, compreendendo-se não haver limitação subjetiva dos 
beneficiários na ação coletiva que deu origem ao título judicial executado, e 
diante de consolidada jurisprudência do STJ no sentido de que é dispensável 
a juntada de rol de substituídos eventualmente beneficiados pelo comando 
exarado na sentença proferida nessas ações (ação coletiva), reconhece-se a 
legitimidade da parte irresignada na promoção da execução do título 
judicial.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, a Universidade Federal do Rio Grande Do Sul – UFRGS ajuizou 

ação rescisória contra a parte ora recorrente, dando à causa o valor de R$ 101.611,43 

(cento e um mil, seiscentos e onze reais e quarenta e três centavos), em junho de 2021, 

com o objetivo de, em resumo, desconstituir decisão proferida em cumprimento de 
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sentença que analisou questões de vantagens remuneratórias para todos os servidores 

autarquia.

Após decisão monocrática que indeferiu a petição inicial por considerar 

a rescisória manifestamente inadmissível, a UFRGS interpôs agravo julgado pelo TRF da 

4ª Região nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
COLETIVA N.º 2008.71.00.024897-9 (5043841-31.2012.4.04.7100). Tendo o título 
executivo assentado a existência de limitação do rol de beneficiários, a despeito da ação de 
conhecimento ter sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para executá-lo resta 
adstrita àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa julgada.

 

Embargos de declaração parcialmente providos, exclusivamente para efeitos 

de prequestionamento.

No recurso especial, apontou-se, além de dissídio jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 932, 966, 1.022, 322, 502 e 508, todos do CPC; 6º da LINDB; 81, III, 103, da Lei n. 

8.078/1990; e 240 da Lei n. 8.112/1990.

Foram apresentadas contrarrazões pelo desprovimento recursal.

A decisão recorrida teve o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio 

no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial para dar-lhe parcial 

provimento, reconhecendo a legitimidade ativa."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Portanto, não se pode estender os efeitos da decisão proferida naquela ação para todos 

os integrantes da categoria, vez que, em verdade, não se tratava aquele feito de ação 
coletiva, mas na realidade de um litisconsórcio ativo facultativo, o que implica afirmar que 
os efeitos da decisão ali proferida se mantêm circunscritos aos integrantes daquela demanda, 
ou seja, à UFRGS (polo passivo) e aos servidores integrantes da listagem anexa à petição 
inicial (polo ativo).

[...]
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É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

É preciso destacar que o entendimento jurisprudencial do STJ reconhece a 

natureza constitucional dos princípios contidos no art. 6º da LINDB, de tal modo que não 

podem ser elencados como objeto de recurso especial. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
FERROVIÁRIOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS. FEPASA. EXTENSÃO AO 
BENEFÍCIO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA/PENSÃO DOS 
REAJUSTES SALARIAIS REFERENTES AO IPC DE MARÇO/1990 E ABRIL/1990. 
PRINCÍPIOS PREVISTOS NO ART. 6º DA LINDB. DIREITO ADQUIRIDO. 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. JULGAMENTO AFETO AO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C" PREJUDICADA.

(...) 2. O entendimento jurisprudencial do STJ reconhece a natureza constitucional dos 
princípios contidos no art. 6º da LINDB, de tal modo que não podem ser elencados como 
objeto de Recurso Especial.

(...) 5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1804896/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 21/05/2019, DJe 18/06/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ART. 6º DA LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA. VALOR 
EXORBITANTE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que os princípios contidos no art. 6º da 
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LINDB (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada) possuem contornos 
nitidamente constitucionais, motivo pelo qual não podem ser objeto de recurso especial.

(...) 5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 704.489/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017.)
 

Quanto ao ponto fulcral da questão, qual seja, a limitação subjetiva no título 

executivo de ação coletiva, tem-se que o acórdão combatido vai de encontro à tese 

arrimada no STF, quando do julgamento do RE n. 883.642 (Tema n. 823), e também à 

jurisprudência firmada nesta Corte Superior, que entende que é dispensável a juntada da 

lista dos substituídos no ajuizamento da ação coletiva demandada por sindicato, uma vez 

por ele delineada a substituição processual; ou representação processual, nos caso das 

associações. Tal providência é de se exigir no caso de ação ajuizada por associação, 

excetuando-se o caso de mandado de segurança coletivo. Anote-se: REsp n. 

1.842.568/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21/5/2020.

No mesmo sentido, são os recentes julgados: AgInt no AREsp n. 

1.788.347/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

28/6/2021, DJe 1°/7/2021; AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020.

Assim, compreendendo-se não haver limitação subjetiva dos beneficiários na 

ação coletiva que deu origem ao título judicial executado, e diante de consolidada 

jurisprudência do STJ no sentido de que é dispensável a juntada de rol de 

substituídos eventualmente beneficiados pelo comando exarado na sentença proferida 

nessas ações (ação coletiva), reconhece-se a legitimidade da parte irresignada na 

promoção da execução do título judicial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.009.543 / RS
Número Registro: 2022/0187653-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50244425820214040000 50347948620194047100

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TURENE ANDRADE E SILVA NETO
RECORRENTE : GILBERTO QUERVALT RODRIGUES
RECORRENTE : MAURO RICARDO AIMI
ADVOGADOS : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E OUTRO(S) - DF012067

ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
MARCO AURELIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672
ISABELA FERNANDES DE LIMA - DF074559

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
INTERES. : COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & ADVOGADOS ASSOCIADOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : TURENE ANDRADE E SILVA NETO
AGRAVADO : GILBERTO QUERVALT RODRIGUES
AGRAVADO : MAURO RICARDO AIMI
ADVOGADOS : ISABELA FERNANDES DE LIMA - DF074559

ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E OUTRO(S) - DF012067
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ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
MARCO AURELIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672

INTERES. : COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & ADVOGADOS ASSOCIADOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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